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Resumo

Demonstração das mudanças nas relações de 
trabalho no campo, na microrregião de 
Ribeirão Preto (SP), entre 1945 e 1985, 
diante da transição da cafeicultura para a 
cana-de-açúcar.

Palavras-chave: Relações de trabalho. 
Cafeicultura. Produção de cana-de-açúcar. 

AbstRAct

Demonstration of changes in labor relations 
in the field, in the micro-region of Ribeirão 
Preto (SP), between 1945 and 1985, in the 
transition from coffee cultivation to sugar 
cane.

Keywords: Labor relations. Coffee cultiva-
tion. Sugar cane production.
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Introdução

O objetivo deste trabalho é demonstrar as mudanças nas relações de 
trabalho no campo, na região de Ribeirão Preto (SP), especialmente 
entre 1945 e 1985, quando houve a necessidade de adaptações dos res-
quícios da crise econômica de 1929, provocando o redirecionamento 
da produção – antes amparada na cafeicultura – para o cultivo de  algodão 
e cana-de-açúcar, além do atendimento ao mercado interno. Para tanto, 
a princípio foi realizado a contextualização compreendendo os antece-
dentes econômicos do nordeste paulista e a demonstração das modifi-
cações na agricultura nacional e regional, priorizando a transição da 
cafeicultura para a cana-de-açúcar. Na sequência, a demonstração das 
transformações das práticas econômicas e principalmente do emprego 
da mão de obra, baseando-se em dados censitários e processos  trabalhistas.

1. Contexto histórico

Até as décadas finais do século XIX, a economia da região do nor-
deste do estado de São Paulo movia-se em decorrência de um mosaico 
de atividades direcionadas para o mercado interno – agricultura e pe-
cuária (Oliveira, 1997). Na transição para o século XX, notadamente 
após a chegada da ferrovia, a cafeicultura tornou-se o centro dinâmico 
sem deixar de diversificar as práticas econômicas (Melo, 2009; Santos, 
2004), pelo menos até a década de 1920. Dentro dessas condições  ocorreu 
a transição da mão de obra escrava para a livre, incluindo a imigração, 
que impactou a região (Lanza; Lamounier, 2015).

Devido ao vínculo com a economia de exportação baseada na ca-
feicultura, a região de Ribeirão Preto (SP) foi grandemente abalada pela 
crise de 1929 (Zamboni, 1979). Paralelamente ao declínio da cafeicul-
tura, novos investimentos foram realizados na cana-de-açúcar, dando 
resultados concretos a partir de 1940, processo que modificou as relações 
de trabalho no campo (Alves, 1991; Garcia, 1994; Rosa, 1997).

No contexto maior da economia brasileira, desde o início do  século 
XX, verificavam-se modificações na estrutura produtiva, tanto que em 
1907 mais de dois terços da produção agrícola teriam sido destinados à 
exportação, e, em contrapartida, em 1939 o volume seria de um terço 
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(Villela; Suzigan, 1975), sabendo-se que, entre os fatores condicionantes, 
estariam (1) o crescimento populacional e a urbanização, e (2) as novas 
técnicas de produção (Fausto, 1981). A partir de 1930, ocorreram a ex-
pansão acentuada da agricultura e o uso das terras mais próximas às áreas 
urbanizadas, e o início da utilização do cerrado para a agricultura em 
larga escala, afastando a pecuária de baixa produtividade que servia essas 
áreas (Kageyama, 1987). Uma alternativa atraente na década de 1930 era 
o algodão, sabendo-se que os preços pagos pelo produto foram favore-
cidos pelo crescimento da indústria têxtil no Brasil (Milliet, 1982; 
Mello, 1983), além dos investimentos continuados desde longa data nos 
canaviais e da indústria do açúcar (Petrone, 1976; Melo, 2009), o que 
reafirma que, mesmo no período de predominância da cafeicultura, não 
havia nem de longe a monocultura (Santos, 2004).

Após a crise política e econômica – que desembocou no regime 
militar –, a economia brasileira cresceu rapidamente no início da  década 
de 1970, sendo freada pelas crises do petróleo que, entre outros infor-
túnios, provocaram inflação e déficit na balança comercial (Abreu, 2014). 
Como reação, no final da década de 1970, o governo brasileiro instituiu 
o Programa Nacional de Proálcool, visando estimular uma forte alter-
nativa de energia aos derivados de petróleo (Szmrecsányi; Moreira, 1991). 
Consequentemente, ampliou-se rapidamente a produção da cana-de-
-açúcar no Brasil, em especial no estado de São Paulo, concorrendo com 
outras culturas. As áreas de cultivo de café, arroz e algodão sofreram 
retração, enquanto houve aumento moderado do feijão e milho, e a área 
plantada de cana-de-açúcar aumentou em 268,75% (Tabela 1).

Tabela 1 – Área cultivada com as principais lavouras do estado de São Paulo, 1960-1980

Anos ÁReA em hectARes

Algodão Arroz Cana-de-açúcar Café Feijão Milho

1960 408.297 488.491 291.013 1.285.535 185.625 398.655

1980 236.687 259.633 1.073.120 821.046 306.219 1.006.103
Fontes: IBGE (1960), Brasil (1984).

Ao retomar as origens econômicas da microrregião de Ribeirão 
Preto, dentro do contexto acima, sabe-se que a cafeicultura se adaptou 
amplamente nessa área, no final do século XIX (Marcondes, 2007). O 
cultivo da rubiácea chegou ao nordeste paulista após um longo caminho 
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desde o Vale do Paraíba, passando pela região de Campinas, chegando 
ao chamado Oeste Paulista, atingindo o ápice de produção. Isso só foi 
possível através da melhoria dos transportes por meio da ferrovia e do 
uso do solo fértil – a terra roxa (Matos, 1990) –, bem como da dispo-
nibilidade de mão de obra nacional e estrangeira (Lanza; Lamounier, 
2015). A produtividade foi superior às regiões tradicionais devido às 
novas técnicas empregadas no plantio, além do uso de maquinários para 
o beneficiamento dos grãos (Oliveira, 2003, 2006; Gifun, 1972). Con-
tudo, depois da superprodução na virada do século XIX para o XX, a 
partir da década de 1920 o número de cafeeiros e consequentemente a 
produção começaram a diminuir, sendo ainda a região fortemente im-
pactada pela crise de 1929. Entre idas e vindas, a produção de café di-
minuiu 65,20% entre 1920 e 1985 (Gráfico 1). Em contrapartida, no 
decorrer da segunda metade do século XX, a cana-de-açúcar ganhou 
terreno, sabendo-se que os produtos mais importantes (em termos de 
área cultivada) foram registrados: cana-de-açúcar (40%), milho (22,57%), 
algodão (8,49%), arroz (5,88%), café (3,77%) e soja (1,28%), totalizando 
82,02% da área utilizada para a agricultura (IBGE, 1970). Na primeira 
metade da década de 1970, a área da cana crescia a uma taxa de aproxi-
madamente 8% ao ano, impulsionada também pelas boas condições do 
mercado internacional para os subprodutos. Na mesma década o estí-
mulo fornecido pelo Proálcool imprimiu uma taxa de crescimento 
médio anual da área cultivada em 12% ao ano (Toyama, 1982).

Gráfico 1 – Quantidade de café produzido na microrregião de Ribeirão Preto, 1920-1985
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Fontes: IBGE (1924, 1950a, 1950b, 1960), Brasil (1971, 1979, 1984, 1985).



Do café à cana-de-açúcar: o impacto das transformações econômicas nas relações...   | 365

A modernização agrícola – na área em estudo – tornou-se cada vez 
mais visível a partir de 1960, sendo incrementada nas décadas seguintes. 
O capital privado e o forte apoio governamental (Ramos; Szmrecsányi, 
2002) promoveram os ganhos de produtividade e o estabelecimento de 
indústrias de transformação de produtos primários. Contudo, o avanço 
tecnológico foi decorrente de um longo processo oriundo desde a ex-
pansão da cafeicultura, o desenvolvimento da indústria mecânica voltada 
para a produção de máquinas e equipamentos utilizados no campo, que 
passou a ser chamado de agronegócio (Rossini, 1999, p. 207). Os tratores 
representavam o principal símbolo da mecanização agrícola. Entre 1940 
e 1950, o número de tratores foi multiplicado por 5,77, e, em 1960, por 
3,18. A taxa continuou a crescer na década de 1970, e, entre 1975 e 1980, 
o número desses equipamentos foi multiplicado por 1,25, e, nos cinco 
anos seguintes, por 1,04 (Tabela 2).

Tabela 2 – Máquinas (tratores) incluídas no censo das fazendas da microrregião de 
Ribeirão Preto

Anos InquIRIdos totAl 
númeRo de

tRAtoRes

tRAtoRes 
de menos 
de 10 hp 

tRAtoRes de 
potêncIA entRe 
10 hp e 50 hp

tRAtoRes de 
potêncIA entRe 
50 hp e 100 hp

tRAtoRes 
de 100 hp 

ou mAIs

1940 ** 56 6 50 ** **

1950* 161 323 22 301 ** **

1960* 485 1.028 63 786 179 **

1970 1.228 2.838 91 1.073 1.539 135

1975 1.625 4.143 56 1.088 2.664 335

1980 1.813 5.171 51 747 3.621 752

1985* 1.765 5.381 107 723 3.562 989

Fontes: IBGE (1950a, 1960), Brasil (1971, 1979, 1984, 1985).
* Para o ano de 1950, os dados foram agrupados como 10 hp e mais; para o ano de 1960, os 50 hp e mais 
foram agrupados. Para o ano de 1985, os dados de menos de 20 hp e entre 20 hp e 50 hp foram agrupados, 
e foram apresentados entre 10 hp e menos de 50 hp. 
** Dados não mostrados no censo.

Tudo somado exigiu aumento do capital constante – principalmen-
te devido à valorização da terra, ao uso obrigatório de máquinas caras 
e ao pagamento dos direitos trabalhistas obrigatórios. Assim sendo, 
apenas as empresas de grande porte conseguiam sustentar-se de forma 
perene na região, implicando a redução do número de pequenos pro-
prietários e da concentração de terras nas mãos dos sócios das usinas de 
açúcar e álcool, maiores produtores de cana-de-açúcar.
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2. As alterações nas relações de trabalho em  
Ribeirão Preto

Os efeitos dessa modernização na agricultura foram impactantes na 
estrutura de produção, nas relações sociais e inclusive sobre a força de 
trabalho. Na microrregião de Ribeirão Preto, as transformações e os 
efeitos de tal modernização, notadamente sobre as relações de trabalho, 
podem ser notados a partir de dados estatísticos e dos processos  trabalhistas.

Ao verificar o número de trabalhadores na agricultura, percebe-se 
que em 1940 foram recenseadas 43.050 pessoas. Adiante, em 1980 esse 
número recuou para 24.012 empregados, crescendo ligeiramente em 
1986 para 28.766 trabalhadores (Gráfico 2). Considerando, é claro, a 
quase extinção das formas de parceria oriundas no final do século XIX 
e implementadas naquele período em toda região (Faleiros, 2010).

Gráfico 2 – Número total de trabalhadores empregados na área agrícola da microrregião 
de Ribeirão Preto, 1940-1985

45.000

40.000

35.000

30.000

25.000

20.000

15.000

10.000

5.000

0
1940           1950             1960             1970           1975            1980             1985

 Total de trabalhadores empregados

Fontes: IBGE (1950a, 1960), Brasil (1971, 1979, 1984, 1985).

A redução do número de trabalhadores no campo, durante o século 
XX, advém de vários fatores, entre eles o processo de mecanização das 
práticas agrícolas e da diversificação dos produtos incentivados pela 
demanda dos mercados e das alterações da exigência da quantidade de 
trabalhadores para cada cultivo. O café exigia mais força de trabalho 
constante do que a cana-de-açúcar e a soja.
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Em 1940 apenas 2,97% dos trabalhadores agrícolas eram temporários 
ou sazonais. Essa porcentagem aumentou imensamente na década de 
1960, quando passou a ser de 37,01%. De acordo com os censos,  ocorreu 
uma redução para 28,58% em 1980 e para 18,45% em 1985 (Tabela 3), 
sabendo-se que a redução teria sido em consequência direta da meca-
nização avançada e da necessidade de cumprimento das legislações 
trabalhistas vinculadas aos trabalhadores temporários. Um exemplo 
disso foi a promulgação do Estatuto do trabalhador rural em 1963. 
Antes dessa lei prevalecia os contratos informais entre empregadores e 
empregados, sendo (parcialmente) substituídos por contratos escritos e 
mais fiscalizados, que implicavam benefícios, como férias, descanso se-
manal remunerado e 13o salário, entre outros.

Tabela 3 – Trabalhadores permanentes e temporários na área agrícola da microrregião de 
Ribeirão Preto, 1940-1985

Anos númeRo totAl de 
tRAbAlhos ocupAdos

peRmAnentes tempoRÁRIos

Número % Número % Número %

1940 43.050 100 41.771 97,03 1.279 2,97

1950 34.592 100 29.666 85,76 4.926 14,24

1960 33.628 100 21.183 62,99 12.445 37,01

1970 17.965 100 11.650 64,85 6.315 35,15

1975 20.841 100 14.705 70,56 6.136 29,44

1980 24.012 100 17.149 71,42 6.863 28,58

1985 28.766 100 23.460 81,55 5.306 18,45

Fontes: IBGE (1950a, 1960), Brasil (1971, 1979, 1984, 1985).

O que poderia ser uma vitória para os trabalhadores resultante da 
legislação provocou um comportamento não previsto pelos legisladores: 
expulsão dos trabalhadores rurais do campo e menos incentivos à con-
tratação de trabalhadores perenes, dando prioridade aos temporários.

Outro resultado obtido é no sentido de que, no campo em Ribeirão 
Preto, houve uma redução do número de trabalhadoras do sexo femi-
nino, pois, entre 1940 e 1960, elas representavam 23% do total de traba-
lhadores em média. Essa porcentagem diminuiu em até 15% nos  períodos 
subsequentes. Da mesma forma, também houve uma redução significa-
tiva de trabalhadores com idade de 14 anos ou menos nas fazendas. 
Entre 1940 e 1960, estes representavam mais de 13% dos trabalhadores, 
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caindo para apenas 5% nas décadas posteriores. A implementação das leis 
trabalhistas e a opção pelo trabalho temporário por parte dos empresários 
resultaram no êxodo rural e no inchaço das periferias das cidades.

3. As relações de trabalho por meio de processos 
trabalhistas

Os dados apresentados, a seguir, foram coletados nos processos tra-
balhistas da 1a Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto, no 
período de 1957 a 1985. O primeiro ano refere-se à criação do  primeiro 
Conselho de Administração da cidade. A Tabela 4 mostra o número de 
ações ajuizadas pelo Conselho de Administração e o número de ações 
ajuizadas por trabalhadores rurais.

As relações de trabalho na agricultura mudaram consideravelmente 
entre 1957 e 1985. Os antigos colonos tornaram-se menos importantes 
se comparados aos mensalistas e diaristas, e ainda aqueles trabalhadores 
pagos somente de acordo com a produção (Tabela 4). Os colonos eram 
residentes permanentes nas propriedades e cultivavam uma pequena área 
para o sustento e prestavam seus serviços na terra dos empresários ou 
estabeleciam outras formas de remuneração, como a parceria ou o ar-
rendamento (Faleiros, 2010).

Tabela 4 – Processos trabalhistas da 1a Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão 
Preto, 1957-1985

1957 1958 1963 1966 1971 1974 1978 1982 1985
Ações movidas 
por trabalhadores 
agrícolas

189 197 772 355 243 106 67 172 324

Número total de 
processos judiciais

756 821 2.144 2.298 1.816 1.499 1.721 2.446 3.250

Fonte: dados primários. Processos trabalhistas da 1a Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

Em 1957 os colonos representavam a importante fração de 49,57% 
dos trabalhadores. No ano seguinte, houve diminuição significativa, fato 
que perdurou nos anos subsequentes. No final do período estudado, em 
1985, os colonos passaram a representar apenas 0,93% da mão de obra 
ocupada na agricultura. Ao mesmo tempo, até 1974, houve um  aumento 
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no número de trabalhadores mensalistas, que representavam 52,83%. 
Contudo, desde aquele ano de 1974, esse grupo foi reduzido a 29,01% 
em 1985. Sabendo-se que nesse período ocorreu também o processo de 
divisão social do trabalho entre aqueles que cuidavam do trabalho roti-
neiro e os outros contratados temporariamente no período da colheita.

De acordo com a Tabela 5, aqueles que trabalhavam por dia, por  tarefa 
ou por empreitada passaram, no decorrer do tempo, a ser os mais repre-
sentativos. Esses três grupos de temporários, conforme os dados indicam, 
aumentaram em cerca de 98% no período. Em 1957 representavam 
35,45% do total e em 1985 respondiam por 70,06% dos trabalhadores. 
Na década de 1960, o aumento foi visivelmente maior, desacelerando no 
início da década de 1970, voltando a subir no ano de 1974.

É de notar que especialmente os trabalhadores remunerados de acor-
do com a produção diária tiveram um importante aumento, e em 1957 
correspondiam a apenas 1,06%, enquanto em 1985 eram quase um 
quarto da força de trabalho (22,53%).

Tabela 5 – Mudanças no sistema de pagamento do trabalhador rural, 1957-1985 (%)

1957 1958 1963 1966 1971 1974 1978 1982 1985
Colono 49,74 23,86 9,72 1,69 5,35 4,72 2,99 2,33 0,93

Diarista 28,57 48,22 44,43 49,58 32,51 33,96 29,85 40,70 29,94

Mensalista 14,81 19,29 26,17 34,08 41,98 52,83 40,30 42,44 29,01

Tarefista 
(por dia)

5,82 6,60 16,84 9,86 9,88 3,77 10,45 3,49 17,59

Trabalhador 
por peça

1,06 2,03 2,85 4,79 10,29 4,72 16,42 11,05 22,53

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100
Fonte: dados primários. Processos trabalhistas da 1a Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

O crescimento da mão de obra temporária – com diversas feições 
– coincide diretamente com o período de incentivo governamental para 
produção de álcool combustível. Noutros termos, o amplo cultivo da 
cana-de-açúcar teria seria responsável pelo crescimento do trabalho 
temporário na região, pois demanda um grande lote de força de  trabalho 
especialmente no período da colheita. 

Em 1957, 84,13% dos empregados no setor agrícola residiam no 
campo. Ao verificar o ano de 1985, percebe-se que houve uma inversão, 
e 85,19% desses trabalhadores continuavam a atuar em atividades rurais, 
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porém passaram a residir no meio urbano. Sabendo-se que o ponto de 
inflexão foi o ano de 1970, pois até esse ano pelo menos 50% desses 
indivíduos ainda permaneciam no campo (Tabela 6). A exemplo de 
outras áreas paulistas, a migração em Ribeirão Preto foi maior do que 
em regiões do Nordeste do país. Ressalte-se que esse processo começou 
a ocorrer mesmo antes da aplicação do Estatuto do trabalhador rural e 
do Estatuto da terra.

Tabela 6 – Residência dos trabalhadores rurais, 1957-1985 (%)

1957 1958 1963 1966 1971 1974 1978 1982 1985
Campo 84,13 75,13 66,06 57,46 38,68 42,45 26,87 15,12 14,81

Cidade 15,87 24,37 33,94 42,54 61,32 57,55 73,13 84,88 85,19

Residência não 
registrada

0 0,51 0 0 0 0 0 0 0

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100
Fonte: dados primários. Processos trabalhistas da 1a Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

Diante do impacto do Proálcool e da valorização das terras, os pro-
prietários liberavam cada vez mais áreas a serem destinadas à produção 
da cana-de-açúcar, o que prejudicava os trabalhadores permanentes que 
ocupavam parcelas com a policultura, visando ao sustento e mesmo a 
uma fração do mercado. Pari passu, conforme os censos demográficos, 
ocorreu o crescimento desordenado das periferias das cidades onde as 
grandes usinas foram implantadas.

As pequenas cidades, no entorno de Ribeirão Preto, receberam mi-
grantes desempregados de regiões próximas que transitavam  conforme 
as safras de cana-de-açúcar, café ou laranja. Outro grupo de pessoas en-
contrado nesse período é de pequenos proprietários do norte de Minas 
Gerais, que se estabeleciam na região temporariamente, em alguns meses 
do ano, com o objetivo de levar recursos para as localidades de origem.

O aumento constante da prática do trabalho temporário fez surgir 
a figura do intermediário entre o agricultor e os trabalhadores. O in-
termediário – empreiteiros da força de trabalho – era quem  arrebanhava 
os trabalhadores nas periferias das cidades e deslocava para as fazendas 
diariamente. O vínculo entre proprietários rurais e trabalhadores tor-
nava-se cada vez mais frágil.

Os contratadores tinham origem rural e às vezes vínculos de longa 
data com os trabalhadores, antigos vizinhos por exemplo. Porém, tinham 
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algum recurso a mais que possibilitava a compra de um caminhão, que 
poderia ser usado no transporte dos trabalhadores diaristas. Também 
percorriam as regiões pobres próximas, inclusive em municípios  mineiros, 
recrutando trabalhadores temporários. Depois, às vezes,  responsabilizava-se 
em conseguir alojamento. Esses intermediários ficavam com aproxima-
damente 30% do valor dos contratos de trabalho. No início os  contratan tes 
de mão de obra atuavam de forma autônoma, porém, com o tempo, 
foram criadas cooperativas. Na prática havia uma interdependência entre 
o contratante intermediário e os trabalhadores, e estes regularmente se 
sentiam lesados.

Conforme a Tabela 7, percebe-se a atuação crescente dos  empreiteiros 
pelo menos a partir de 1966. Nos anos 1978 e 1982, respectivamente 
31,34% e 37,21% dos trabalhadores foram contratados por esses inter-
mediários. Essa porcentagem foi reduzida em 1985.

Tabela 7 – Gestão da mão de obra, 1957-1985 (%)

1957 1958 1963 1966 1971 1974 1978 1982 1985
Fazendeiro 0 0 0,78 0 0,41 0 1,49 2,91 0,61

Inquilino 98,94 94,42 91,06 88,73 85,60 93,40 67,16 59,88 81,79

Contratante 1,06 5,58 7,25 11,27 13,99 6,60 23,89 33,72 7,72

Ambos 0 0 0,91 0 0 0 7,46 3,49 9,88

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100
Fonte: dados primários. Processos trabalhistas da 1a Junta de Conciliação e Julgamento de Ribeirão Preto.

Considerações finais

O estudo demonstra a transição de investimentos de grande vulto na 
microrregião de Ribeirão Preto, inicialmente na cafeicultura e na se-
quência na cana-de-açúcar e derivados, o que provocou um impacto de 
grande monta na força de trabalho empregada. A área escolhida, não por 
acaso, tornou-se um grande laboratório para a compreensão das modi-
ficações sofridas pelos trabalhadores do campo no decorrer do tempo.

De colonos desde o final do século XIX até a década de 1940, no 
início do avanço da cana-de-açúcar, os trabalhadores tornaram-se assala-
riados ainda residentes no campo e posteriormente – a partir de 1950 
– passaram a ser temporários (“volantes ou boias-frias”), fixados nas 
periferias das cidades ou migrantes sazonais alojados, transportados dia-
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riamente para as propriedades rurais, percebendo remuneração de  acordo 
com a produção (tarefeiros), e ainda intermediados pelos empreiteiros 
de mão de obra. 

Notadamente, a partir de 1960 vários fatores relacionados  conduziram 
as transformações, entre elas o uso de maquinaria agrícola, a valorização 
das terras, a legislação sobre o uso das propriedades, o crescimento demo-
gráfico, bem como os vínculos trabalhistas. Tudo isso dentro de um 
contexto maior, especialmente na década de 1970, com incentivos pesa-
dos para a produção de álcool combustível, visando superar as crises do 
petróleo.
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